
omarca de Toledo/PR, para fim de conhecimento 

s definidas no artigo 31 da Constituição Federal, 
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Ofício n° 277/2.019 — 4PJ/GAB 
	

Toledo, 20 de março de 2019 

Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO SÉRGIO DE FREITAS 

. Presidente da Câmara Municipal 
Município de Toledo 
Toledb — Paraná 

Senhor Presidente, 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, através da 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA 

COMARCA DE TOLEDO, nos termos do art. 129, III e VI, da Constituição Federal, art.. 

8°, § 1°, da Lei n.° 7.347/85, art. 26, I, da Lei n.° 8.625/93, 93 e artigo 67, inciso I, letra b, da 

Lei Complementar n.° 34/94, ENC 	k , anexo, a Recomendação Administrativa n° 

Rua Almirante Barroso, n° 3200 - Centro Cívico 
CEP: 85905-010 - Toledo/PR 
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4a  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO . 

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRA',FIVA, 

N° 06/2:019 

EMENtA: NOMEAÇÃO DE', • CARGO 
PÚBLICO VEDAÇÕES DA. ' "LEI DA 
PICHA LIMPA". - PROJETO DE LEI DE 

N.° 10/2010, QUE -,ALTERA A LEI 
MUNICIPAL DE _ Njb  2.194/201. ' 
NECESSIDADE DE E"XONE/RAÇÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO INCUR.S0 NAS ' 
VEDAÇÕES DA LEI — RECOMENDAÇÃO , 	• 	 . 
ADMINISTRATIVA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por intermédio dá 

4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA" COMARCA :DE ."TOLEDO, área de _ 

PROTEÇÃO -A,() PATRIMÓNIO -yfisLiço, no exercício de suas funções 

institucionais' previstas na. Constituição FederaL e na Lei - Corriplemenlar 'Estadual 'n° 

85/99, e 	 ) 

1) 	, CONSIDERANDO que o artigo 129 inciso II, da Constituição Federal, dispõe.  

que cabe ao Ministério Palito ,'zelar pelo efetivo respeita dos poderes públicas è dos ' 
. 	, 

serviços ,de .- relevância -. publica aos direitos assegurados nesta Constittiição, ‘ 
„ 

promovendo as' medidas necessárias a sucigaran't=ia"; 
- 

2) 	CONSIDERANDO que o art 58, inciso VII, da Lei Complementar stádual n° • 

85/99 dispõe que compete ao Ministério: PúbliCo :do Estado do,  Paraná "expedir 

recomendaç'ães, visando-à melhoria 'dos serviços públicos e de rélevd 

4*.PtOmw.oria de Justiça daturnarã 
MB 	. 



1,,,ST É R IC) P UB 1_, I C O 
do EsIádo do Pargna 

4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

3) 	CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem; 

"jurídica, do patrimônio público, da Moralidade, da legalidade e: da eficiência 

administrativa, nos termos dos artigos 127, caput.,..e 129, III, d'a Constituição Federal, 

artigo 114;  caput, da Constituição do Estado; do 'Paraná; artigo` 25, IV, "a", da Lei 

Federal n.°. 8.625/93; 

' 

CONSIDERANDO que á recomendação é instrumentci-destinado à orientação-

de drãos públicbá Ou privados, para que sejam cumpridas 'normas relativas á direitos e' 

deveres assegurados Ou decorrentes da COnstiniição Federal e Estadual e serviços de 

I 'relevãnéia publica e sOcial; 

• 
5) 	CONSIDERANDO que a Constituição Federal , impõe •ao Poder Público ; 

observância aos prindiPiOs .cla legalidade, ,impessoalidade, Moralidade; e .eficiência .(art: 

G) 	CONSIDERANDO que por disposição do inciso II 'do 'artigo 37 da binstituiçãó' 

Federal; consagrou-se o. "princípio do concurso público"; conib donna.pi-ioáçáiia de • 
• 

acesso a cargos na Administração Pública; exOtuadaS-  as hipóteses de investidura kM 

a atender nedesSidade terriporáriá, e 

37,:daput); 

-.cargos ...em comissão el.cobtratação destinada 

excepcional; 

.'7) 	CONSIDERANDO que,. da 'mesma . forma, o \  artigo 128,indiso II da Lei.- • 
Orgânica ;cIC) MuniciPio de Tbledo estabelece que ".O investidura em cargo ou emprego' 

_público depende de aprovação prévia efii concurso público de provas ou provas e 

-• títulos; de acordo, tont a natureza e a 'complexidade do cargo ou emprego na' forma 
, - 	• 

prevista em. lei; ressalvadas ás noMea ões ara bar o em comisso) 	 lei de 

livre nõmecição e exoner'Oção"  (deStáque/nossO); . 

' 	4' Promotoria çie'Justiça da Comarca de Toledõ 
MB  



, 
10) 	CONSIDERANDOI.  que-hão Obstante tratar-se de pressuposto -de relação de 

confiança., • ̀ fa,:escólha do adrninistrador alvitrando. a poméiação ,de: seryidór• para,' 
. 	. 	. 	. 	. 

.• 	• 
•• 	• 	. 	• 	• 	.• 	• • 

livre; 'ao 'contrário, deve amparar-s`e' em 'critérios técnicos 'e administrativos, com  

ahiílise da 'nível e da eficiência danomeado'f (gr ifa'nosso)3' 

...D .ALLAR.1, Adilson Meu': Rég'im'e-tóniiituciOnal aos servidores-  púb.licoS‘. 2.. è.ti 
_de acim;clo,corn a CF/,80 Sao Pan1o:.:RT,19‘92, p. 4i. 

MAZILLÍ, 1-Ingo Nigio. Á defesa dos intresses 'difusos em juízo. 7 a 

'1586 

Promotoria de jiltiça:da Coplarca. de Tolglo . 
, MB 

, 	• 

'ocupar cargo ou emprego em COMiSSÕQ (ou de confiança, em,gerap não é inteiramente 
, 	. 

:11/111\T fS": T _É RIO PÚBLICO 
do-Estado 'do Paran0 

zla PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MUDO 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO'AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

. 8 	CONSIDERANDO que o artigo 37, V, da Constituição' Federal preconiia cpie 

os .cargos em comissão são de ocupação transitória'e seus titulares são nomeados em 

função da relação de confiança, não entre estes e a autoridade norneante, más sim em 

relação ao Estado e a sua missão institucional, confiança que se verifica na afinidade ea 

comprometimento com á diretrizes.  políticas que .  devem pautar a atividade 

governamentall; 

étáNsIpEriAbo, poàante,  que à cargos em cornisáão constituem forma  

excepcional ,de admissão no serviço público é;  por assim, dúer, é*igem-,a eátfita 

obserVãncia:a6S .P.i-eceitos. ijgais e constitucionais 'sob Pena de 'violar à.-prindp-ios da 

-ntóralidade, da impessoalidade e  da eficiêntia adrninisirati,Va,,_ -sendo. certo que 	dano 

a moralidade administrativa está sempre, presente quando a administração dispensa 

licitação ou concurso exigido por lei; e daí decorrem lesiviclade ou prejuízo, sendo -que 

com á dispensa do concurso; a administração e.stara contratando pessoal Sem a seleção 

'necessária, exigível não sd para aSsegUrar os critérios de .Probidade ê :impeSsoalidadë. 

.da administração, como; ainda;  para-  recrutar os melhores dentre os candidatosàs 



^". 

PÚBLICO 
do E.,:siado do Paranci 

. • 
CONSIDERANDO que a resPectivarlegislação5  instituiu o regime defichd 

zia PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO • 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

CONSIDERANDO que o referido`dispositivo da Carta Magna (art. 3.7, V,•,CF) 

enfatizo que "os cargos em comissão se dástinam apenas às Pinções de direção, chefia 

e asSéssáramántii", todas,\elas de caráter especifico dentro das funções administrativas;, 

• 

CONSIDERANDO, ademais, que em 07 de fevereiro corrente, o Pr\efeito 

Municipal LuCio de Marchi encaminhou à Câmara de Vereadores de Toledo o Projeto 

.de Lei - ri.° 10/2019, objeto da Mensagem de n.° 064, de 06 de fevereiro de 2.019, t 

objetivando á alteração da legislação que i4stitui o regime de" Éicha-  Limpà, corno 

requisito paro ingresso em cargo Público no âmbito da Câmara Municipal de Toledo, 

Lei Municipal de C' 2194/20:15, de modo a aplicar-se as suas disposições tanto ao • 
• 

Legislativo; como originariamente previsto, quanto parã.o,preenninieniu.de'cargos e • 
á , . 	. 	• 	 . 	. 	 . 	. 	. 

em'pregOs nó Executivo:. abrangendo ã administração: direta :,e, adniiniStraçãO 

Wiipa" como ingresso em cargo públicó, estabelecendo em, seu artigo 2a uma serie de . 

próibiçõeá -para o ingresso em cargo público 

CONSIDERANDO que O referido Projeto der Lei já foi 'aprovado em V turno 

pela respectiva Casa de Leis, a unanimidade, conforme resultado ,ele votação ocorrida 

em 18 de março corrente; 

., 
, 	FILHO, ,Toé dos Santos Carvalho, -Manual' de direito adniinWrativii. 26'. ed. São 

At1as:2013, p. 634. • 	'••- 	• 	 ,, • 
\ „ • , . 	 , 

! 
Djsponível em:' <https://sapl.tóledo.prieg.brimedia/sahl/public/Matehaleáislativa/20  '3/10364/ 

	

‘ 	•• 
ficha-limpaápdf>. Acesso 19 mar. 2019. 	

•, - 

Li 	• n°:: 2.194; , 	dei. • - 2 ‘ 	'de -° ' junho , 	de • 	:2015. 

<http:i/www.toledo.pr.gov:br/sapl/sãpJ documentosfnorma juridica/7109 texto 1  

mar. 2019. " 

Promotoria de Justiça dá Comarca' de Tõledo:. 
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MLNIST'ÉRIO PLWLICO; 
do Estado ci6 Paranó 

tia PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA,DE TOLEDO 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

15)., 	CONSIDERANDO, de acordo coni.  o que até aqui se: expõe, a presunção 

absoluta de que, -independentemente do resultado da votação final do ieferido projeto de 

lei, o Chefe! do Poder Executivo manifestou categoricamente repúdio ao exercício de 
, 

cargo publico por pessoasereputadas Moralmente inaptas, em razão de seus antecedentes 

criminais, desfavoráveis, aderindo asSim à fundamentação c'onstante da lei municipal já • 

\ ' 

yigerite sobre matéria; 

16) CONSIDERANDO nesta mesma trilha, que também na independência dO 

resultado da votação dó referido projeto de lei, tendo ,em vista a prerrogativa do Chefe 

'do Pode,r Executivo da 2 livre nomeação e exoneração , de exercentes 	cargos 
. 	 • 
comissionados que nos termos da legislação Municipal 'ficha limpa" não se encontrem 

ern condições dó exercido dos cargos Correspondentes, por expressa vedação legal; _ 

- 	•17) , • CONSIDERANDO, nesta Mesma •Pérspectia, que na medida que 'o Chefe do' -  - 

Poder Executivo ,  demonstra inequivocamente intenção .de .aprimorar a Moralidade 

administrativa em -relação aos .criterips de permanência é, exerCido .de agentes nos 

cargos • cargos públicos' da administração pública, é de; se esperar tine no âmbito :de sua. 
• 

preri.ogativas legais autor do 'Projeto dé Lei desde' logo promova -as ações destinadas à 
" 

exoneração de exererites de targos et comissão 'que não atendam aos requisitos da le 
• 

municipal - `ficha limpa"; 

18) 	• CONSIDERANDO, na trilha :do` radocinio óra exposto,,, que a.  ()Missão do' 
. 	• _ 
gestor • público ria adoção • da medida mencionada :no Áterri anterior - Caracterizaria :a 

.1 incidência, da vedação do comportamento contraditório (venire.' cont 

proprium), a eventualmente ensejar a atuação dos 'orgáds de, Controle terno 
. 	: 

a, suprir a,  inércia do gestor público, e ;§ua subsequente responsabilização, 
. 	• 
do ajuiz,arrie'nto das ações cabíveis; 

• 
gromotoria deJustiça da Com'arca de Toledo , 
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MINIST_É 	PUBLICO 
ao Est000,clo Paranó 

zla PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO:  
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

, 

, RECOMENDA 

• 

ao 'Sr. PREFEITO MUNICIPAL DE TOLEDO, LUCI°.  DE MAIRÇIÚ que, 

no âmbito de suas respectivas atribuições, sob pena de eventilatrespOnsabilização nos 

termOs-da 

Promova a imediata adoção ,de todas as providências cabíveis objetivando a 

imediata exoneração dos exercentes em cargos de comissão- cujas 'situaçõés pessoais  

'incidam nas incompatibilidades previstas no Projeto de Lei n° 10/2019 e  

Consequentementé na-LO Municipal n.° 2.194, dê,  2 de junho de 2.015; 

( 

No curso do exercício ,de sai mandato, ou até- a aprovação da norma. objeto .do   

Projeto de Lei 0° 10/2.919,  abstenha-se da nomeação de pessoa cujas situações  

, \pessoais incidam nas-incOmpatibilidadég previstas na Lei MuniCiPal;n.° 2.194, de 2 de' 

junho de 2.015 'para o exerCiao de cargo em comissão; 

,r 

— O destinatário deverá informar se içá ou não aatar a presente Recomendação 
Administrativa até 25 de março corrente, justificando-se o" referido . prázó em  
virtude da gravidade dos fatos. Ao ensejo, presume-,se a ausência de resposta como 
não aceitação. 

• 

II 	Outrossim, deverá ser promovida a digitaliz4ão e inserção do documento no "Portal 
da ,Transparência do Município de Toledo,' a fim de dar.publicidade„permitindo deSte, 
modo b seu conhecimento, e fiscalização pelos próprios-  agentes' públicoS;.  e, Controle. 

- 
pela riopulaçãO:.. 

III Frise-se que,, em caso de' não acatamento da Recomendação. Admini 
Ministério Público informa que poderá adotar todas as medidas legai 	tia 
judiciais 'necessárias a fim- de assegurar a Sua implementação, 
ajuizamento da Ação Civil Pública cabível,: precipuamente para' r 

PromotorÉa de ...Justiça da Çomárca de toledo 
MB 



1VILIVISTERIO PUBLICO 
cio 11.1.tacio do Paraná 

4a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO , 
PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

constitucionais, Sem prejuízo do ingresso com a respectiva ação de improbidade 
administrativa, 'acaso presentes os-  requisitos correspondentes às informadas 
providências, 

Srá Assessora Jurídica,: " 

Digitalize-se o documento para fim de inclusão no acervo virtual de Recomendações 
Administrativas. 

II Promova-se, o encaminhamento de cópia desta Recomendação Administrativa A 
Presidência,,da Câmara Municipal2  de Toledo (ofício), para, fim de conhecimento 2 

providências aoâmbito de suas  atribuições definidas no artigo al da Constituição 
Federal, não: somente em relação aos fatos e fundamentos jurídicos destacados neste 
documento, Como também outras circunstâncias conelaciOnadas, béifi como aos 
SénhoreS Vereadores (e-mail.): 	

• , 

III. Encaminhe-se 'cópia deste documento à Presidência do Observatório Social de 
'Toledo OST; pára fim de conhecimento é Providências ao âmbito 1e -suas atribuições 

, 

IV. Publique-e est ecorne 

, • 

ação AO, strativ no'a to dpàrotnotorias de ,Instiça. , , 	, 

, 20 de s arço è 20 
/FP 

,k1dres 
Prornotór de Jr a , 	• 

Pro netÓ a de Pre -e a P irbônio PU lico 

Pronlotorid de Játia dalCpinarca de Toledo 
• 

'Sandras Sp.dribolz • 
Promotor de Játiça- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

0000009 

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA N° 232.2019 

Considerando oficio n°277/2019-4PJ/GAB de protocolo n°692/2019 
encaminho ao Departamento Administrativo para publicação e arquivamento. 

Toledo 21 de março de 2019. 

Antonio Zóio 

Presidente da Câmara Municipal de Toledo 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - Centro - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 

www.toledo.pr.leg.br  camaraac-toledo.pr.gov.br  
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